



RESUMO: O combate à corrupção constitui um desafio importante, mesmo para as
economias desenvolvidas, principalmente nesta era da globalização. Para o efeito, torna-se
importante conhecer os principais factores, nomeadamente económicos, que determinam
diferentes níveis de corrupção nas Administrações Públicas. Considerando os 15 Estados-
-membros da União Europeia, para os quais existem grandes divergências nos índices de
percepção da corrupção, o objectivo é estabelecer correlações entre corrupção e diversos
indicadores de rendimento, governação, liberdade económica e ética empresarial. Con-
clui-se que a honestidade dos burocratas e políticos está positivamente correlacionada
com a eficácia governamental, maior qualidade da regulação, estabilidade política, voz
e responsabilização, e maior liberdade económica. Adicionalmente, conclui-se que a com-
ponente legal da corrupção empresarial é relativamente mais relevante do que a compo-
nente ilegal e que se correlacionam positivamente com a percepção da corrupção na
Administração Pública.
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ABSTRACT: Controlling corruption is an important challenge namely to developed
economies due to globalization. For the effect, it becomes important to know the main
economic factors that determine different levels of corruption in the public administra-
tions. Considering the 15 States Members of the European Union, for which there are
great divergences in perception indexes of corruption, the objective is to establish corre-
lations between corruption and different indicators of income, governance, economic
freedom and ethics in business. The conclusions are that honesty of bureaucrats and
politicians is correlated positively with governmental effectiveness, better quality of regu-
lation, political stability, voice and accounting, and economic freedom. Additionally, we
conclude that corporate legal corruption component is relatively more important than the
corporate illegal corruption component and that they are also positively correlated with
the perception of corruption in the public administration.
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Tradicionalmente a corrupção era um fenómeno presente nos países subdesen-
volvidos ou em desenvolvimento, mas actualmente a realidade é muito diferente. Os
indicadores de corrupção evidenciam grandes divergências entre as economias sub-
desenvolvidas, emergentes, mas também entre as mais desenvolvidas economica-
mente. A corrupção é um problema e constitui um desafio importante mesmo para
os países mais ricos. Com a globalização, a preocupação com este fenómeno acen-
tuou-se, uma vez que as alianças estratégicas e fusões e aquisições a nível internacional
dependem muito mais da confiança mútua, e diferentes padrões de ética nos negó-
cios e regulações alteram as regras de jogo, dificultando aquele processo.
A corrupção, de acordo com o Banco Mundial, consiste no abuso do poder para
obter benefícios privados e inclui pagamento ou recebimento de subornos, desvio de
fundos, favoritismo, transacções em benefício próprio, uso abusivo de influência,
pagamentos irregulares nas contratações públicas, entre outros. Este fenómeno pode
ser parcialmente visto como um problema de estrutura de mercado monopolizada e
de poder discricionário por parte do Estado, sendo a concorrência desejada para con-
trolar a corrupção no sector público (Sheifer e Vishny, 1993).
Neste contexto, a existência de corrupção resulta dos burocratas considerarem que
o Estado pode constituir uma fonte de rendimentos e criarem-se poderes de
monopólio para o burocrata responsável pela afectação de recursos. A existência de
uma estrutura monopolista atrai os burocratas para a disputa de rendimentos do
monopólio (rent seeking), gerando corrupção.
Os países com excessiva regulação por parte do governo na actividade económica geram
incentivos para a prática de actividades corruptas. Assim, a corrupção pode ser entendida
como uma fraqueza do sistema administrativo do sector público e da insuficiente capaci-
dade institucional para realizar as funções fundamentais de governação: gerir os recursos
humanos; gerir os produtos sob responsabilidade do Estado; observância do Estado de
Direito; formulação e implementação de políticas económicas; sistema de cobrança de
receitas; inspecção e auditoria; processo de prestação de contas; programação orçamental;
a gestão do controlo financeiro; e processos de concursos públicos (CIRESP, 2001).
A corrupção deve ser analisada como um problema económico, uma vez que, a
longo prazo, tem custos elevados quer para o sector privado, quer para o sector públi-
co. A corrupção desloca recursos que poderiam ser afectados de uma forma mais efi-
ciente na produção quer de bens privados, quer públicos.
A corrupção também reduz o investimento e, em particular, o investimento
estrangeiro: ambientes com maior corrupção aumentam o grau de incerteza e, por
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isso, o custo do negócio. Este aspecto é particularmente relevante para as pequenas e
médias empresas que têm menores condições para suportarem os custos da cor-
rupção. Funcionando como um imposto sobre os negócios (pela via do tempo e
recursos necessários para lidar com regulamentações complexas e subornos a buro-
cratas) onera estas actividades e, muitas vezes, o custo é transferido para o consumi-
dor através de preços mais elevados ou qualidade inferior dos produtos. Este aumen-
to do custo dos negócios reduz a dimensão do sector formal, o que afecta negativa-
mente o mercado de trabalho do sector privado, a eficiência, concorrência, a inovação
e, em particular, o crescimento económico.
A corrupção também aumenta a evasão fiscal, uma vez que o sector informal tende
a ser de maior dimensão. No caso em que a corrupção também se verifica na adminis-
tração fiscal, muitos contribuintes pagarão subornos em detrimento de impostos;
impostos que não se arrecadam e que poderiam ser aplicados no fornecimento de
bens e serviços essenciais ou de melhor qualidade. Acresce que quanto maior é a cor-
rupção, mais se tendem a promover investimentos públicos (muitas vezes mal geridos
quando os contratos são adjudicados a grupos de interesse), aumentando a despesa
pública. Este facto não significa que níveis de despesa pública elevados estejam a par
de maior corrupção, uma vez que economias pouco corruptas têm sectores formais
de dimensões superiores e, consequentemente, exigem mais serviços públicos. 
O objectivo neste artigo é estudar as correlações entre a corrupção e factores
económicos. A qualidade das instituições – e o nível de corrupção – poderá estar rela-
cionado com o nível de rendimento per capita do país, o grau de prosperidade, a dis-
paridade na distribuição de rendimento, o capital humano e a estabilidade económica.
Mas também diferenças na dimensão do sector público e, principalmente, as acções
governamentais – grau de intervenção na actividade económica através da regulação, a
eficácia governamental em termos de qualidade dos serviços públicos, a observância dos
compromissos assumidos nas decisões políticas, a representatividade dos interesses dos
diferentes grupos sociais, e a estabilidade política, entre outros – podem explicar os
diferentes níveis de corrupção. De igual forma, nos países onde existe maior liberdade
económica – e que se associa a estruturas legais sólidas, regulações mais flexíveis – há
uma maior probabilidade do comportamento ser menos corrupto.
Introduz-se, neste estudo, indicadores das componentes legal e ilegal da corrupção
empresarial e a ética nos negócios, assunto pouco explorado nos estudos sobre cor-
rupção.
Contrariamente à maioria dos estudos sobre corrupção, que integram, na amostra,
países desenvolvidos, em desenvolvimento e subdesenvolvidos, neste a análise centra-se
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em países industrializados, os 15 Estados-membros (EM) da União Europeia (EU),
que integra quatro dos mais industrializados e desenvolvidos economicamente,
França, Alemanha, Itália e Reino Unido, do Grupo dos Oito (G8).
A organização deste artigo é a seguinte: primacialmente faz-se uma descrição do
índice de corrupção na UE, em seguida, estimam-se as correlações entre os diver-
sos indicadores seleccionados e a corrupção e, por último, apresentam-se as con-
clusões.
CORRUPÇÃO NOS ESTADOS-MEMBROS DA UNIÃO EUROPEIA
Um dos indicadores utilizados na avaliação da corrupção é o Índice de Percepção
da Corrupção (IPC), da Transparency International, obtido a partir de diversas fontes
de dados distintas e de instituições independentes. Todas as fontes avaliam a dimen-
são global da corrupção (frequência e/ou dimensão dos subornos) nos sectores públi-
co e político e todas as fontes fornecem uma seriação dos países quanto à percepção
da corrupção. O CPI de um país indica o grau em que a corrupção do sector públi-
co é percepcionada por pessoas de negócios e analistas de todo o mundo e varia entre
0 (mais corrupto) e 10 (menos corrupto). 
Em 2007, a nível mundial1 dois EM da União Europeia dos 27 (UE27) atingi-
ram o menor nível de corrupção (maior IPC): Dinamarca e Finlândia. No entan-
to, mesmo esses países, e dados os escândalos verificados nos últimos anos, não
estão isentos de corrupção (Transparency International, 2007).
Existe uma enorme disparidade na percepção da corrupção nos EM da UE27: os
países nórdicos lideram na transparência da Administração Pública e algumas econo-
mias em transição (Polónia, Bulgária e Roménia) apresentam níveis de corrupção
muito elevados, que as colocam, respectivamente, na 61.ª, 64.ª, e 69.ª posições a nível
mundial.
Entre os EM da União Europeia dos 15 (UE15), os países do Sul apresentam níveis
de corrupção relativamente mais elevados e há novos EM, como a Eslovénia e
Estónia, com melhores indicadores.
Quando se analisam os índices de corrupção para os EM da UE que integram o
G8, constata-se que se trata de um fenómeno que não é particular dos países subde-
senvolvidos ou em desenvolvimento: nos países mais industrializados e desenvolvidos
economicamente do mundo da EU, o Reino Unido encontra-se na 12.ª posição a
nível mundial, a Alemanha em 16.ª, a França em 19.ª e a Itália em 41.ª.
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DETERMINANTES DA CORRUPÇÃO
Para compreender os principais determinantes dos diferentes níveis de corrupção
entre as economias, Seldadyo e Haan (2006) identificam quatro grandes classes: a) eco-
nómicos e demográficos (como o rendimento, distribuição do rendimento, dimensão
das Administrações Públicas, peso das importações no Produto Interno Bruto ou
PIB, liberdade económica, inflação, ajudas externas, reformas estruturais no sector
público, capital humano e crescimento da população); b) instituições políticas (liber-
dade política avaliada pela liberdade civil, direitos políticos, democracia, duração do
regime democrático, entre outros, e indicadores de instabilidade política); c) sistema
judicial e ambiente burocrático; e, d) localização geográfica e cultura.
QUADRO I
Índice de percepção de corrupção (IPC) nos EM da UE27 (2007)
Fonte: Transparency International
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Avaliam-se, de seguida, alguns desses determinantes e incluem-se indicadores de
governação e de corrupção nos negócios dentro e fora do país. Para o efeito, efectu-
am-se regressões entre os indicadores de corrupção (IPC) e cada uma das variáveis, e
se                 , sendo X o indicador em análise, a variável tem um impacto negativo
na corrupção (maior é o valor do IPC). Os gráficos traduzem as relações entre a cor-
rupção e cada um dos potenciais determinantes em estudo, e a linha de tendência
obtida identifica o nível de corrupção esperado para cada um dos níveis da variável
em causa. Um país que se posiciona abaixo desta linha significa que, para o valor da
variável X, seria de esperar um nível de corrupção inferior. Adicionalmente, calcula-se
o grau de correlação entre as variáveis e, pese embora o facto da correlação não
implicar causalidade, quanto maior é a correlação entre os indicadores, maior a
probabilidade de eles partilharem causas. No Apêndice 1 (p. 96) faz-se a descrição das
variáveis e as fontes.
Na literatura económica defende-se que a qualidade institucional e, em conse-
quência, a corrupção dependem de factores económicos. O desenvolvimento da
Administração Pública é o reflexo do nível de rendimento, do grau de prosperidade,
mas também do capital humano. Como salientam Lesnik e Blanc (1990), a escassez
está na origem da corrupção. Utilizando o PIB real per capita (Paridades de Poder de
Compra) como proxy do rendimento, o Gráfico 1 (p. 77) evidencia que quanto maior
é o nível de rendimento, menor é a corrupção, com um grau de correlação modera-
do, de cerca de 50%.
Portugal, Grécia e Espanha são os EM da UE15 que apresentam níveis de rendi-
mento per capita relativamente mais baixos e têm níveis de corrupção mais elevados.
O facto da Grécia e Espanha se encontrarem abaixo da linha de tendência mostra
que, mesmo com aqueles níveis de rendimento per capita, seria de esperar que a cor-
rupção não fosse tão elevada. O efeito negativo entre rendimento e corrupção pode
decorrer do facto das economias disporem de maiores recursos para combater a cor-
rupção e, conforme sugerem Seldadyo e Haan (2006), a corrupção comportar-se
como um bem inferior: quanto maior é o rendimento menor é a procura. Na litera-
tura empírica, o efeito do rendimento na corrupção não é consensual: enquanto
Braun e Di Tella (2004) e Frechette (2006) sugerem uma relação positiva, Brown et
al. (2006), Kunicova e Rose-Ackerman (2005), Tavares (2003), entre outros, encon-
tram relações negativas. 
Se, alternativamente, se considerar o nível de prosperidade, proxied pelo Human
Development Index, que se suporta na literacia, PIB e esperança de vida, constata-se
que quanto maior é o nível de prosperidade menor é o nível de corrupção (Gráfico
2, p. 77), o que pode decorrer do aumento do custo de oportunidade de ser apanha-
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do quando o nível de prosperidade é maior (Goel e Budak, 2006). O grau de corre-
lação é de 59%. Portugal é o país da UE15 que, em termos médios, no período con-
siderado, apresenta um menor grau de prosperidade, pelo que o nível de corrupção
não é excessivamente elevado em relação à tendência verificada na UE15. 
A desigualdade na distribuição do rendimento pode aumentar a tentação de ter
ganhos ilícitos, aumentando a corrupção. Mesmo quando o rendimento aumenta
rapidamente, o mesmo pode não acontecer com todas as classes de rendimento, em
particular as mais desfavorecidas, gerando instabilidade política e corrupção (Oison,
1963). Gupta et al. (1998), em análises cross-country, sugerem uma relação positiva
entre desigualdade na distribuição de rendimento e corrupção, embora Paldam
(2002) conclua que aquela variável explica pouco a alteração que ocorre na corrupção
e Park (2003), Brown et al. (2006) e Shabbir e Anwar (2007) não encontram relações
significativas. Outros estudos, como os de Amanullah e Eatzaz (2006), sugerem que
a corrupção afecta a redistribuição do rendimento.
Utilizando o coeficiente de Gini como proxy da desigualdade na distribuição de
rendimento, os resultados para a UE15 sugerem que nos EM onde se verifica uma
maior desigualdade na distribuição do rendimento (Portugal, Grécia e Espanha), os
níveis de corrupção são mais elevados. Para Portugal, que é o país da UE15 com
maior desigualdade na distribuição de rendimento seria de esperar que apresentasse
um nível de corrupção mais elevado e a Grécia, que se segue no ranking, deveria apre-
sentar menores níveis de corrupção. No entanto, em Itália, com um coeficiente de
Gini mais favorável do que o Reino Unido e a Irlanda, deveria ter uma Administração
Pública menos corrupta, de acordo com a tendência. Nos países onde a desigualdade
de distribuição de rendimento é muito menor (Dinamarca, Suécia e Finlândia), a cor-
rupção é muito baixa (Gráfico 3, p. 78). O grau de correlação entre corrupção e







Coeficiente de correlação: 0,493 Coeficiente de correlação: 0,589









Coeficiente de correlação: -0,704 Coeficiente de correlação: -0,548
A instabilidade económica (em que a taxa de inflação é utilizada como proxy) pode
ser um factor que contribui para o aumento da corrupção, pelo facto de causar arbi-
trariedade na distribuição da riqueza e, consequentemente, diminuir os parâmetros
de moralidade pública (Paldam, 2002); acresce o menor grau de certeza de previsão
dos custos. A regressão apresentada no Gráfico 4 sugere uma relação positiva entre
inflação e corrupção (como em Braun e Di Tella, 2004; Paldam, 2002; Al-Marhubi,
2000).
Educação e capital humano são factores essenciais para que as instituições da
Administração Pública e órgãos de Estado sejam eficientes. Sociedades com elevados
níveis de capital humano têm maior propensão para controlarem o comportamento
dos burocratas e políticos e criticarem a sua actuação; o abuso do poder torna-se, por
isso, mais difícil de passar despercebido e, consequentemente, tendem a ter um
menor grau de corrupção (Seldadyo e Haan, 2006; Ali e Isse, 2003; Brunnetti e
Weder, 2003; Persson et al., (2003). Para Glaeser et al. (2004), o aumento do capital
humano e rendimento geram desenvolvimento institucional. Os resultados para a
UE15 sugerem que os países onde o capital humano é menos desenvolvido (países do
Sul) são também aqueles onde a corrupção é mais elevada. No período considerado,
Portugal apresentava-se, em termos médios, como o EM onde este indicador do capi-
tal humano é menor (Gráfico 5, p. 79).
Para além do factor capital humano, tem-se defendido que remunerações baixas na
função pública podem indiciar a corrupção2 (van Rijckeghem e Weder, 2001). Becker
e Stigler (1974) foram pioneiros na defesa de que o pagamento de salários mais ele-
vados no sector público tornava os burocratas mais honestos.
A Suécia, que nas décadas de 1970 e 1980 era uma economia com níveis de cor-
rupção muito elevados, prosseguiu com políticas de aumentos das remunerações na
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Administração Pública e de desregulação que se admite terem sido as causas para a
actual honestidade e competitividade da Administração Pública (Svensson, 2005).
Na UE15, a remuneração média na função pública é muito superior nos países
nórdicos, onde a corrupção é muito baixa. Portugal é o segundo EM dos 15 com
remunerações mais baixas. Os restantes EM da Europa do Sul, que remuneram
relativamente menos, estão entre os países com maior índice de corrupção (Gráfico
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Uma outra variável económica que tem sido apontada como determinante da
corrupção é a dimensão do sector público. Se as despesas públicas se justificam pela
maior eficiência do que o mercado no fornecimento de bens públicos e pela cor-
recção de falhas de mercado podem, se o Estado for ineficiente e burocrático,
reduzir a produtividade e gerar ineficiência. Acresce que o sector público concorre
com o privado na obtenção de recursos e, por isso, também influencia os preços de
mercado.
Os efeitos da dimensão do sector público na corrupção são dúbios: se existirem
economias de escala no fornecimento dos bens públicos e o sector público for de
pequena dimensão, os serviços públicos per capita são reduzidos, podendo incentivar
a corrupção por parte dos burocratas e por quem procura aqueles serviços; de igual
forma, um sector público de grande dimensão cria maiores oportunidades para a cor-
rupção (Seldadyo e Haan, 2006). Não será, portanto, de estranhar a divergência dos
resultados empíricos: estudos encontram um efeito adverso da dimensão do governo
na corrupção (Goel e Nelson, 1998), principalmente os realizados para países especí-
ficos; outros sugerem efeitos opostos (Budack e Goel, 2004; Goel e Nelson, 2005;
Goel e Budack, 2006), na sua maioria estudos cross-country. 
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Avalia-se este determinante, numa primeira fase, pelo peso das despesas públicas no
PIB e pelo nível de fiscalidade (peso das Receitas Fiscais no PIB)3 e os resultados
(Gráfico 7 e Gráfico 8) sugerem que quanto maior é a dimensão das administrações
públicas (nível de fiscalidade ou de despesa total em percentagem do PIB) menor é o
nível de corrupção (Fisman e Gatti, 2002; Bonaglia et al., 2001), mas há uma corre-
lação fraca entre as variáveis.
No entanto, níveis de fiscalidade elevados ou de despesas públicas não nos indicia,
necessariamente, uma administração com um peso excessivo, uma vez que níveis de
fiscalidade elevados podem ser necessários para financiar bens e serviços públicos em
quantidades e qualidade elevadas. Acresce que se administrações públicas de grande
dimensão são normalmente analisadas como sinais de ineficiência e indiciadores de
corrupção (Acemoglu e Verdier, 2000), a corrupção pode ser mais um sinal de inefi-
ciência do que excesso de despesa pública: a despesa pública pode ser elevada porque,
devido à maior eficiência da máquina administrativa, pode existir um maior número
de organizações no sector formal, aumentando a dimensão deste sector e, devido ao
congestionamento, exigir maior despesa pública (Antunes, 2007). E administrações
públicas de grande dimensão podem ter uma maior qualidade dos seus serviços (La
Porta et al., 1999) ou, contrariamente, se a corrupção for difícil de combater pode
existir um maior número de burocratas e os seus salários serem mais elevados, aumen-
tando, por isso, a dimensão do sector público (Acemoglu e Verdier, 2000). 
Afigura-se relevante, pelas razões apontadas anteriormente, complementar a análise
com indicadores que avaliem o fardo de uma Administração Pública com um peso
excessivo e a qualidade da governação, isto é, eficiência e eficácia das Administrações
Públicas: os resultados das actividades das Administrações Públicas (eficácia) e os
resultados em relação aos recursos empregados (eficiência). Aspectos que têm sido
relativamente menos explorados no estudo da corrupção.
Neste sentido, utilizou-se um dos indicadores de Liberdade Económica da Heritage
Foundation e do The Wall Street Jounal, o «Government Size», que avalia o fardo de
uma Administração Pública com um peso excessivo, e o indicador de «Eficácia Go-
vernamental», desenvolvido por Kaufmann, Kraay e  Mastruzzi, que constitui uma
dimensão do Worldwide Governance Indicators (WGI). 
A eficácia governamental capta a qualidade dos serviços públicos prestados, a quali-
dade da burocracia, a competência dos funcionários públicos e a sua independência
a pressões políticas, e a credibilidade dos compromissos governamentais às políticas e
decisões. A eficácia governamental reduz potencialmente a corrupção pelo facto de,
quando existe um fornecimento mais eficiente de bens públicos, o retorno do inves-
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timento é maior e, consequentemente, os incentivos para os burocratas corruptos
desviarem recursos do sector privado é menor (Antunes, 2007).
Apesar da tendência positiva entre Administrações Públicas com uma dimensão
excessiva e corrupção, aquela variável é pouco significativa da explicação das dife-
renças nos níveis de corrupção entre os 15 EM da UE e o coeficiente de correlação é
fraco, de apenas 38%. De realçar que países que apresentam níveis de fiscalidade e
despesas públicas muito elevados, como a Suécia e a Dinamarca, o fardo da dimen-
são do sector público é baixo, bem como a corrupção. No entanto, encontram-se
países como a Irlanda com uma dimensão do sector público excessiva, superior à
grega, e onde a corrupção é muito menor do que a desta economia.
Pelo contrário, a eficácia governamental é muito significativa na explicação das
diferenças nos níveis de corrupção, com uma qualidade de ajustamento de 81% e um
coeficiente de correlação de 93%. De acordo com este indicador, os governos de
Luxemburgo, Holanda, Finlândia, Dinamarca e Suécia são percepcionados como os
mais eficazes onde, simultaneamente, a corrupção é menor. Esta eficácia é relativa-
mente baixa em Itália e Grécia, que atingem os maiores níveis de corrupção. A eficá-
cia governamental em Portugal é, também, percepcionada como relativamente baixa
e Portugal posiciona-se acima da linha de tendência, evidenciando que o nível de cor-
rupção esperado deveria ser superior, dada a percepção da eficácia governamental
(Gráfico 10, p. 82).
O indicador de eficácia governamental é apenas um dos indicadores do Worldwide
Governance, que abarca seis dimensões: Voz e responsabilização (avalia os direitos
políticos, civis e humanos); Estabilidade política e ausência de violência (avalia a
probabilidade de mudanças ou ameaças violentas ao governo, nomeadamente o ter-
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dos serviços públicos fornecidos, analisada anteriormente); Qualidade do clima re-
gulador (avalia a incidência de políticas pouco favoráveis ao mercado); Estado de
Direito (avalia a qualidade da execução de contratos, a actuação da polícia e os tri-
bunais, incluindo a independência judiciária e a incidência de crime); e Controlo da
corrupção (avalia o abuso do poder público para benefícios privados, incluindo a cor-
rupção de grande e pequena dimensão (detenção do poder pelas elites), e que cons-
titui um indicador da corrupção, tal como o da Transparency International.
Governação consiste nas «tradições e instituições através das quais se exerce a autori-
dade num país» (World Bank, 2007, p. 2). Inclui o processo através do qual os gover-
nos são seleccionados, monitorizados e substituídos – dimensão política; a capacidade
do governo gerir os seus recursos e efectivamente formular e implementar políticas sóli-
das – dimensão económica; e o respeito dos cidadãos e do Estado pelas instituições que
governam interacções económicas e sociais entre eles – dimensão institucional. 
Neste contexto, a boa governação permite uma gestão responsável dos recursos com
o objectivo de crescimento económico, desenvolvimento social, redução das desigual-
dades, e a percepção da boa governação torna uma sociedade menos corrupta.
Kaufmann (2005) comprova empiricamente que a melhoria da governação aumen-
ta o rendimento per capita, reduz a mortalidade infantil, a iliteracia e a corrupção.
Boa governação, traduzida pela percepção de representatividade das «vozes» dos dife-
rentes estratos sociais, da capacidade do governo fornecer justificações aceitáveis das
suas decisões e acções tomadas em nome do bem público (voz e responsabilização),
estabilidade política que contribui para minimizar os conflitos, aumentar a confiança
dos agentes económicos na governação e deixar menos espaço para comportamentos
corruptos.
GRÁFICO 9
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De igual forma, a qualidade da regulação é uma dimensão cada vez mais relevante
para promover a competitividade, o crescimento do sector formal e o crescimento
económico. Um clima de regulação eficiente – sem excessos e com transparência e
simplicidade – aumenta a competitividade, reduzindo a corrupção. Mas, também,
uma administração eficiente da justiça, de forma a garantir a aplicação correcta da lei,
aperfeiçoa o Estado de Direito e deixa um menor campo de manobra para existir cor-
rupção, uma vez que a probabilidade de ser detectado e punido é muito maior. Esta
dimensão, Estado de Direito, avalia as percepções do «sucesso de uma sociedade em
desenvolver um ambiente no qual regras justas e previsíveis formam a base para a
interacção económica e social e, mais importante, a extensão em que os direitos de
propriedade são protegidos», fundamentais para o fomento da actividade económica
(Kaufmann e Kraay, 2002, pp. 177-178). 
Para qualquer um destes indicadores – Qualidade do clima regulador, Voz e respon-
sabilização, Estado de Direito e Estabilidade política –, a qualidade da regressão é ele-
vada, bem como o grau de correlação (em particular nos três primeiros), e estão associa-





Qualidade do clima regulador
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Estabilidade política e ausência de violência
1996 – 2005
Coeficiente de correlação: 0,922 Coeficiente de correlação: 0,755
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Os países nórdicos lideram a boa governação, enquanto a Grécia e a Itália, com
níveis elevados de corrupção, apresentam os indicadores mais baixos de governação.
Se bem que Portugal, em 1998, se tenha situado entre os 10% melhores na gover-
nação a nível mundial, a média para o período considerado situa-o ao nível da quali-
dade da regulação e do Estado de Direito mais próximo de Itália e da Grécia do que
dos países nórdicos. Para os indicadores de Voz e responsabilização e Estabilidade
política, Portugal deveria ter níveis de corrupção bastante mais baixos.
Nos países onde existe muita regulação que cria barreiras à entrada de empresas no
sector formal, e onde a corrupção é maior, as empresas são forçadas a desenvolverem
a sua actividade no sector informal (Dreher e Schneider, 2006).
Johnson et al. (1997, 1999) encontram uma relação positiva entre corrupção e a
dimensão da economia informal. Recorrendo a um indicador da dimensão da econo-
mia paralela desenvolvido por Schneider (2005), no período 1999-2003, conclui-se
que os países com maior índice de corrupção no período considerado (Grécia e Itália)
apresentam uma dimensão da economia informal de maior dimensão, seguidos de
Espanha e Portugal em termos de corrupção e dimensão da economia informal
(Gráfico 15). No entanto, países onde praticamente não existe corrupção, como a
Dinamarca e a Suécia, a dimensão da economia paralela é de cerca de 20%. Para esta
dimensão e, comparando com a tendência, seria de esperar um nível de corrupção
muito maior para estes países. Talvez se possa induzir que nos países do Sul estes dois
indicadores apresentam-se como complementares, enquanto nos países nórdicos se
comportam mais como substitutos4. 
GRÁFICO 15
Dimensão da economia paralela
1999 – 2003
Coeficiente de correlação: -0,669
Forte liberdade económica está associada a Administrações Públicas de menor
dimensão, estruturas legais mais sólidas, regulações mais flexíveis do crédito, do tra-
balho, dos negócios, entre outros, e menos propiciadores de corrupção. Segundo
Holmes et al. (2008), a liberdade económica refere-se à «autonomia material de um
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indivíduo em relação ao Estado e outros grupos organizados» (p. 39). Um indivíduo
é economicamente livre se puder controlar os factores de que é detentor e, por isso,
poder tomar decisões livres sobre trabalhar, produzir, consumir e investir.
Em qualquer sociedade, a procura de privilégios especiais cria pressões sociais para
expandir a dimensão e peso da intervenção do Estado na economia. Quando existe
demasiada regulação que restringe a liberdade económica, há maiores probabilidades
dos burocratas terem um comportamento rent seeking e os indivíduos procurarem
contornar as barreiras existentes.
O Economic Freedom da Heritage Foundation e do Wall Street Journal é um bom
indicador para avaliar o grau de intervenção pública na economia, dando especial
atenção à regulação arbitrária e é utilizado para medir a actividade de rent seeking.
Este indicador contém informação sobre o grau de intervenção pública sobre negó-
cios, comércio internacional, fluxos de capital, impostos, direitos de propriedade, tra-
balho, e corrupção, entre outros, e complementa a análise anterior.
Em 2008, dos EM da UE15, a Irlanda e o Reino Unido encontram-se entre os
10 países dos 161 (para os quais aquele índice é construído) com maior liberdade
económica, respectivamente na 3ª e 10ª posição. Dos países que, em termos
médios, apresentam índices de liberdade económica mais baixos são também
aqueles onde a corrupção é a mais elevada, o que é o caso da Grécia e Itália. Em
França, onde o grau de liberdade económica se assemelha à Grécia, em termos
médios no período considerado, seria de esperar um nível de corrupção mais ele-
vado (Gráfico 16). Henderson (1999), Paldam (2002) e Shabbir e Anwar (2007)
encontram, igualmente, relações inversas entre liberdade económica e corrupção.
Mas também a liberdade de investir deixa menos espaço para actividades de cor-







Coeficiente de correlação: 0,632 Coeficiente de correlação: -0,412
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De facto, quando se analisam as facilidades de iniciar um negócio, constata-se que
há uma enorme disparidade quanto ao número de procedimentos e de dias para ini-
ciar um negócio. Em Espanha são necessários 47 dias e 10 procedimentos, na Grécia
38 dias e 15 procedimentos, enquanto na Bélgica inicia-se um negócio em 4 dias e
com 3 procedimentos (Gráfico 18). Não é, pois, de estranhar que naqueles países o
nível de corrupção seja mais elevado. Em Portugal são necessários 7 dias e 7 procedi-
mentos. O capital mínimo na Grécia é, também, muito elevado, de 104,1% do
rendimento per capita, enquanto no Reino Unido, Irlanda e França não tem repre-
sentatividade no rendimento per capita (Gráfico 19).
A liberdade política significa isenção de coerção por parte do poder arbitrário,
incluindo o do Estado, e consiste em direitos políticos e liberdades civis (Wu e Otto,
2003). O nível de direitos políticos e liberdades civis que um sistema político pode
garantir também se associa à corrupção, dado que muitas das características dos sis-
GRÁFICO 18
Número de procedimentos e de dias para iniciar um negócio, 2008
Fonte: «Doing Business 2008», World Bank
GRÁFICO 19
Capital mínimo e custo de iniciar um negócio, 2008
Fonte: «Doing Business 2008», World Bank
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temas democráticos, como a liberdade de expressão, liberdade de associação, sistemas
eleitorais democráticos, ou o pluralismo político aumentam a probabilidade de
exposição da corrupção, reduzindo-a.
O indicador de Direitos Políticos da Freedom House é estabelecido numa escala de um
(mais livres) a sete (menos livres), em que o índice 1 indica eleições democráticas, con-
corrência política e autonomia para todos os cidadãos. No caso dos EM da UE15, com
sistemas democráticos, pluripartidários, não há correlação entre corrupção e direitos
políticos, como seria de esperar. Ao nível das liberdades civis que avalia a liberdade
de expressão, de associação e religião, a Grécia afasta-se claramente dos restantes
EM. O valor deste indicador para a Grécia evidencia a fraca liberdade religiosa e social
e algumas restrições à actividade económica, propiciando a corrupção (Gráfico 20).
GRÁFICO 20
Liberdades civis e corrupção
1980 – 2005
Coeficiente de correlação: -0,711
Tradicionalmente a corrupção é analisada do ponto de vista da percepção deste
fenómeno na Administração Pública e, embora constitua um desafio importante para
o sector público, não deixa de ser menos desafiante para o sector privado, uma vez
que na corrupção há um agente subornado e outro que suborna e que provém, quase
sempre, do sector privado (Kaufmann, 2008). A corrupção não está, por isso, disso-
ciada da ética nos negócios do sector privado. Acresce que os padrões de corrupção
interna e externa não têm, necessariamente, que andar a par.
Procurou-se, por isso, nesta fase, analisar os padrões de ética das empresas compara-
tivamente à corrupção percepcionada nas Administrações Públicas, dentro e fora de
fronteiras nacionais.
Kaufmann (2004) considera que na corrupção, para além das formas tradicionais,
como o suborno, uma parte resulta da influência exercida na política pública por gru-
pos económicos poderosos, nomeadamente financiamentos políticos, e que, não
sendo ilegais em muitos países, não deixam de ser uma forma da corrupção; ou,
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ainda, o favoritismo na política e nos contratos públicos. Neste contexto, Kaufmann
(2004) define corrupção como a «tentativa para exercer influência imprópria de
forma a ‘privatizar’ a política pública e/ou apropriação de fornecimentos de bens
públicos para fins privados» (p. 90). A componente legal da corrupção pode ser mais
relevante do que a ilegal, a que normalmente os estudos se referem. 
Baseado nas respostas do inquérito World Economic Forum’s do Executive Opinion
Survey, Kaufmann (2004) constrói um índice de ética empresarial, como uma média
simples da componente legal da corrupção empresarial e a sua componente ilegal
(Gráfico 21, p. 89). A componente ilegal da corrupção empresarial corresponde à per-
centagem de empresas que, num país, dão respostas satisfatórias às questões de ética
empresarial; financiamento político ilegal; custo do «state capture», isto é, o custo
associado ao pagamento a funcionários público e políticos para delinearem e
afectarem a formulação de regras de jogo básicas (leis, regulamentos e decretos); média
e frequência de subornos nos concursos públicos; corrupção bancária (média de bran-
queamento de dinheiro formal e subornos para empréstimos); e a percentagem de
empresas que respondem 0% ao pagamento de subornos administrativos e relativos a
concursos (Kaufmann, 2004). A componente legal da corrupção corresponde à per-
centagem de empresas que dão uma resposta satisfatória às questões sobre financia-
mentos legais de influência e de influência política abusiva.
Para a UE15 a componente ilegal da corrupção por parte das empresas é muito
reduzida nos países nórdicos, onde a maioria dos inquiridos vê a sua realidade como
muito satisfatório (98,4% dos inquiridos), muito diferente da realidade vivida nos
países da Europa do Sul. De facto, nestes países, apenas 56,6% dos inquiridos con-
sideram satisfatórios os níveis de corrupção ilegal. Um aspecto particularmente inte-
ressante é que, quando se analisa esta componente da corrupção empresarial nos EM
da UE15 que pertencem ao G8, verifica-se também que os países mais ricos têm
sérios problemas com a corrupção e ética: em Itália apenas 47,3% dos inquiridos con-
sideram os níveis de corrupção ilegal aceitáveis (Gráfico 22, p. 89). 
No que respeita à componente legal da corrupção empresarial, os padrões de ética
são muito inferiores, sem excepção, nos EM da UE15. Apesar dos nórdicos continua-
rem a ser mais exemplares nesta matéria, o valor daquele indicador reduz-se. Para os
países do Sul da Europa, a situação é mais grave: em Portugal apenas 42% dos
inquiridos consideram satisfatórios os níveis de financiamento político legais e a
influência política abusiva, 39,7% em Espanha, 34,4% em Itália, e 26,1% na Grécia.
De igual forma, continua a verificar-se a falta de homogeneidade na componente
legal da corrupção nos EM mais ricos e há uma correlação negativa entre esta com-
ponente e o nível de corrupção na Administração Pública (Gráfico 23, p. 89).
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Kaufmann e Vicente (2005), num estudo para países ricos (G7 e membros da
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico, OCDE), concluem
que a corrupção legal é muito relevante.
Estes indicadores de ética avaliam o comportamento das empresas dentro de fron-
teiras. O Bribe Payers Índex (BPI) da Transparency Agency analisa o lado da oferta da
corrupção: a propensão para empresas de países industrializados subornarem no
estrangeiro e efectuarem pagamentos extra, não documentados5. A comparação deste
indicador com o de ética empresarial, permite concluir que este padrão é inferior no
estrangeiro, com excepção da Finlândia (Gráfico 24, p. 90) e que apresenta uma cor-
relação positiva e forte com o BPI. Kaufmann (2004) conclui, num estudo para os
países da OCDE, que as multinacionais que operam no estrangeiro, mas dentro da
OCDE, têm um comportamento muito similar ao interno, mas as que operam fora da
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GRÁFICO 23
Componente ilegal da corrupção
das empresas
2004
Coeficiente de correlação: 0,896
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A comparação do BPI com o de Percepção da Corrupção (que, conforme se
descreveu, faz um escalonamento dos países em termos de percepção da corrupção
entre os funcionários públicos e políticos) permite avaliar o desempenho das empre-
sas que têm negócios no estrangeiro em relação à percepção da corrupção interna
(Transparency Internacional). O BPI reflecte apenas a perspectiva do sector privado
(empresas nacionais e estrangeiras), enquanto o CPI reflecte a opinião de pessoas de
negócios e analistas de todo o mundo. Estes dois indicadores apresentam uma corre-
lação muito elevada, de 0,93.
Ao nível da UE15 (Gráfico 25), apesar da informação só estar disponível para 10 EM,
é de salientar que, com excepção de Itália, a propensão para o suborno no estrangeiro
por parte de empresas nacionais é maior do que o que a percepção da corrupção inter-
na iria sugerir, mas relativamente próxima. Pelo contrário, em Itália, com um índice de
corrupção elevado, a propensão ao pagamento de subornos no estrangeiro é inferior ao
que se verifica internamente. Conforme referido anteriormente, este aspecto é particu-
GRÁFICO 24
Ética empresarial e suborno no estrangeiro
Coeficiente de correlação: 0,890
GRÁFICO 25
Índice do pagamento de subornos e índice de percepção da corrupção
(2006)
Coeficiente de correlação: 0,931
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larmente importante numa era de mundialização dos negócios. As empresas exporta-
doras e multinacionais podem desempenhar um papel relevante no combate à cor-
rupção internacional, se bem que países desenvolvidos possam, por vezes, facilitar a cor-
rupção em países em desenvolvimento por razões políticas e para efectuarem operações
mais simples das suas multinacionais nessas economias.
O índice de ética no sector público, avaliado pela percentagem de empresas que dão
respostas satisfatórias às questões sobre honestidade dos políticos, favoritismo do go-
verno nos concursos, diversidade de fundos políticos e média de frequência de subor-
nos para licenças e impostos tem um grau de correlação de 97% com o IPC na
Administração Pública (Gráfico 26).
GRÁFICO 26
Ética no sector público
2004
Coeficiente de correlação: 0,966
CONCLUSÕES
Na UE27 os EM são homogéneos em termos de grau de corrupção. Entre eles,
a Dinamarca e Finlândia lideram o ranking mundial (181 países) no IPC, mas a
Roménia, Bulgária e Polónia encontram-se próximos da 70.ª posição. Não se
trata, no entanto, de um fenómeno característico das economias em transição,
uma vez que a Eslovénia e a Estónia apresentam níveis de corrupção menos ele-
vados do que os de Portugal, Espanha, Itália e Grécia. Em particular, nos EM da
UE15, o desfasamento entre os países nórdicos e da Europa do Sul é maior do
que com algumas economias emergentes e mesmo entre as economias mais indus-
trializadas e desenvolvidas economicamente da UE (França, Alemanha, Itália e
Reino Unido) a corrupção constitui um problema desafiante.
As razões destas discrepâncias, ao nível da UE15, não se centram tanto em dife-
renças nos níveis de rendimento ou de prosperidade, com um grau de correlação
moderado, mas fundamentalmente na governação, liberdade económica, liberdades
cívicas e padrões de ética empresarial nos negócios. 
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A dimensão do sector público não implica necessariamente mais corrupção, como
é o caso da Dinamarca, Suécia e Finlândia, mas sim as acções que promovem. Uma
Administração Pública eficiente na prestação de serviços, com qualidade burocrática,
competência dos seus funcionários e independentes de pressões políticas, como é o
caso dos países nórdicos, é tida como transparente, praticamente isenta de corrupção.
Mas, também, a existência de políticas favoráveis ao mercado, a comunicação
transparente das decisões e acções tomadas pelo governo em nome do bem público,
a estabilidade política e um sistema eficaz de justiça parecem contribuir para a hones-
tidade dos burocratas e políticos. 
Quando os governos são corruptos há poucos incentivos para se manterem padrões
elevados de ética empresarial. Neste indicador constata-se a importância da compo-
nente legal da corrupção nos negócios – a influência. Por exemplo, a instituição de
influência política em troca de votos, lobbies na definição da política pública, entre
outros. Conclui-se, adicionalmente, que a corrupção pela via de pagamentos de
subornos por parte das empresas com actividades económicas no estrangeiro é maior
do que a percepção existente na Administração Pública, com excepção de Itália.
Do lado oposto, nos países da Europa do Sul, em particular na Grécia e Itália, a
percepção da corrupção é bastante elevada e que se associa a valores menos favoráveis
dos indicadores anteriormente analisados.
Para Portugal, e relativamente aos indicadores com elevada correlação com a corrupção,
seria de esperar que, no período considerado, dada a desigualdade na distribuição do rendi-
mento, o Estado de Direito e a eficácia governamental, e face à tendência dos restantes EM
da UE15, o nosso país apresentasse níveis de corrupção mais elevados. Mas dada a Voz e
responsabilização, a Estabilidade política e Ausência de violência, liberdades cívicas, o BPI,
a ética empresarial e, desagregadamente, as componentes legal e ilegal da corrupção, a
Administração Pública portuguesa deveria ser menos corrupta face à tendência da UE15.
A corrupção é um desafio muito importante para países industrializados e estes
países, dado a actividade económica que desenvolvem com o resto do mundo, têm
uma responsabilidade acrescida no controlo da corrupção, mantendo padrões de ética
elevada, quer no sector privado quer público.
NOTAS
1. O ranking do IPC é estabelecido para 181 países, em 2007.
2. Rauch e Evans (2000) e Treisman (2000) não encontram uma relação robusta entre salários na Administração
Pública e corrupção.
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3. La Porta et al. (1999) avaliam esta dimensão pelo peso das transferências e subsídios no PIB, o peso do Consumo Público
no PIB, o emprego no sector público em percentagem do emprego total e um índice de empresas do sector público.
4. Dreher e Schneider (2006) estudam a hipótese da corrupção e da economia paralela serem substitutos nos paí-
ses ricos e complementares em países com baixo rendimento e conclui que a economia paralela reduz a corrupção em
países ricos, mas aumenta a corrupção em países pobres.
5. Trata-se de um índice construído a partir de inquéritos por questionário efectuado em 30 países líderes em
exportações (Austrália, Áustria, Bélgica, Brasil, Canadá, China, França, Alemanha, Hong-Kong, Índia, Israel,
Itália, Japão, Malásia, México, Holanda, Portugal, Rússia, Arábia Saudita, Singapura, África do Sul, Coreia do Sul,
Espanha, Suécia, Suíça, Taiwan, Turquia, Emirados Árabes Unidos, Reino Unido e EUA) que inclui as seguintes
questões: 1 - «Da seguinte lista de países, seleccione as nacionalidades das empresas estrangeiras que realizam mais
negócios no seu país» e 2 - «Na sua experiência, em que medida as empresas dos países que seleccionou efectuam
pagamentos extra não documentados ou subornos?». Estas questões são desenvolvidas pelas organizações membros
do World Economic Forum’s no Executive Opinion Survey. Os países são escalonados de 1 (subornos são comuns) a
7 (subornos nunca ocorrem) e depois o índice é construído convertendo o 7 em 10.
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UE15 Alemanha, Áustria, Bélgica, Dinamarca, Espanha, Finlândia,
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República Checa, Roménia.
WGI Worldwide Governance Indicators
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